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Ponto 1

Excesso de valor do afretamento 

e aplicação de tratados 

internacionais



Afretamento de Embarcações e Tratados 

Internacionais

Qualificação do Afretamento de Embarcações nos Tratados

Internacionais

▪ Artigo 8º (Navegação Marítima e Aérea)

▪ Artigo 12 (Royalties)

▪ Artigo 7º (Lucros das Empresas)
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Afretamento de Embarcações e Tratados 

Internacionais

Afretamento a Casco Nu: Artigo 12 ou Artigo 7º

ARTIGO 8. Navegação Marítima e Aérea (Tratado Brasil-Holanda)

1. Os lucros provenientes da exploração, no tráfego internacional, de navios ou

aeronaves só são tributáveis no Estado Contratante em que estiver

situada a sede da direção efetiva da empresa.

2. Se a sede da direção efetiva da empresa estiver situada a bordo de um

navio considera-se situada no Estado Contratante em que for matriculado o

navio ou, não havendo matrícula, no Estado Contratante em que residir o

armador do navio.

3. O disposto no parágrafo 1 aplica-se aos lucros provenientes da participação

em um "pool", uma associação ou em uma agência de operação internacional.
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Afretamento de Embarcações e Tratados 

Internacionais

Afretamento a Casco Nu: Artigo 12 ou Artigo 7º

ARTIGO 12. Royalties (Tratado Brasil-Holanda)

[...]

3. O termo "royalties", empregado neste Artigo, designa pagamentos de

qualquer natureza efetuados em contrapartida pelo uso ou pelo direito ao uso

de direitos autorais sobre obra literária, artística ou científica (inclusive filmes

cinematográficos, filmes ou fitas para transmissão de radio ou televisão); sobre

qualquer patente, marca de indústria ou de comércio, desenho ou modelo,

plano, fórmula ou processo secretos; ou pelo uso ou pelo direito ao uso de

equipamento industrial, comercial ou científico; ou pela informação relativa

à experiência industrial, comercial ou científica.
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Afretamento de Embarcações e Tratados 

Internacionais

Afretamento a Casco Nu: Artigo 12 ou Artigo 7º

ARTIGO 7º. Lucros das Empresas (Tratado Brasil-Holanda)

1. Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante só são

tributáveis nesse Estado; a não ser que a empresa exerça sua atividade no

outro Estado Contratante, por meio de um estabelecimento permanente ali

situado. Se a empresa exerce suas atividades na forma indicada, seus lucros

podem ser tributados no outro Estado, mas unicamente na medida em que

forem atribuíveis àquele estabelecimento permanente.
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Afretamento de Embarcações e Tratados 

Internacionais

Questões para discussão:

▪ Caracterização de equipamentos industriais, comerciais e científicos.

▪ Aplicação mandatória do artigo 7º, caso o afretamento não seja

enquadrado no artigo 12.

▪ Há estabelecimento permanente do afretador no Brasil?
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Ponto 2

Excesso de valor do afretamento 

e tratados internacionais e 

regimes fiscais privilegiados



Regimes Fiscais Privilegiados e Tratados 

Internacionais

Lei nº 9.481/1997. Artigo 1º

§ 6º A parcela do contrato de afretamento ou aluguel de embarcação marítima

que exceder os limites estabelecidos nos § 2º, § 9º e § 11 sujeita-se à

incidência do imposto sobre a renda na fonte à alíquota de quinze por cento,

exceto nos casos em que a remessa seja destinada a país ou dependência

com tributação favorecida ou em que o fretador, arrendante ou locador de

embarcação marítima seja beneficiário de regime fiscal privilegiado, nos

termos dos art. 24 e art. 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996,

hipóteses em que a totalidade da remessa estará sujeita à incidência do

imposto sobre a renda na fonte à alíquota de vinte e cinco por cento.
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Regimes Fiscais Privilegiados e Tratados 

Internacionais

Regimes Fiscais Privilegiados em Países com Tratado:

▪ com referência à legislação da Dinamarca, o regime aplicável às pessoas jurídicas

constituídas sob a forma de holding company que não exerçam atividade econômica

substantiva

▪ com referência à legislação do Reino dos Países Baixos, o regime aplicável às

pessoas jurídicas constituídas sob a forma de holding company que não exerçam

atividade econômica substantiva;

▪ com referência à legislação da Espanha, o regime aplicável às pessoas jurídicas

constituídas sob a forma de Entidad de Tenencia de Valores Extranjeros (E.T.V.Es.);

▪ com referência à legislação da República da Áustria, o regime aplicável às pessoas

jurídicas constituídas sob a forma de holding company que não exerçam atividade

econômica substantiva.
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Regimes Fiscais Privilegiados e Tratados 

Internacionais

▪ Nesse caso, se o entendimento for no sentido de que o afretamento a casco nu

deve ser tratado como royalty, a consequência seria a limitação à tributação ao

percentual de 15% (no caso da Espanha, 10%).
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Ponto 3

Aspecto temporal da aplicação 

do percentual de split



Momento de Aplicação dos Percentuais

Lei nº 9.481/1997. Artigo 1º

§ 3º Para cálculo dos percentuais a que se referem os § 2º, § 9º e § 11, o contrato

celebrado em moeda estrangeira deverá ter os valores contratados convertidos para a

moeda nacional pela taxa de câmbio da moeda do país de origem, fixada para venda

pelo Banco Central do Brasil, correspondente à data da apresentação da proposta

pelo fornecedor, que é parte integrante do contrato.

§ 4º Na hipótese de repactuação ou reajuste dos valores de quaisquer dos contratos,

as novas condições deverão ser consideradas para fins de verificação do

enquadramento do contrato de afretamento ou aluguel de embarcação marítima nos

limites previstos nos § 2º, § 9º e § 11.

§ 5º Para fins de verificação do enquadramento das remessas de afretamento ou aluguel

de embarcação marítima nos limites previstos nos § 2º, § 9º e § 11, deverão ser

desconsiderados os efeitos da variação cambial.
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Momento de Aplicação dos Percentuais

▪ A determinação do enquadramento no split é estática ou dinâmica?

▪ A aplicação do novo § 9º do artigo 1º da Lei nº 9.481/1997:

§ 9º A partir de 1º de janeiro de 2018, a redução a zero por cento da alíquota do

imposto sobre a renda na fonte, na hipótese prevista no § 2º, fica limitada aos

seguintes percentuais:

I - setenta por cento, quanto às embarcações com sistemas flutuantes de produção

ou armazenamento e descarga;

II - sessenta e cinco por cento, quanto às embarcações com sistema do tipo sonda

para perfuração, completação e manutenção de poços; e

III - cinquenta por cento, quanto aos demais tipos de embarcações.
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Ponto 4

O novo § 12 do artigo 1º da Lei nº 

9.481/1997 e a controvérsia sobre 

a qualificação das remessas de 

afretamento como serviço



O Novo § 12 do Artigo 1º da Lei nº 9.481/1997

Lei nº 9.481/1997. Artigo 1º

§ 12. A aplicação dos percentuais estabelecidos nos § 2º, § 9º e § 11 não

acarreta a alteração da natureza e das condições do contrato de afretamento

ou aluguel para fins de incidência da Contribuição de Intervenção de Domínio

Econômico - CIDE de que trata a Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000, e

das Contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do

Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros

ou Serviços - PIS/Pasep-Importação e da Contribuição Social para o

Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros

ou Serviços do Exterior - Cofins-Importação, de que trata a Lei nº 10.865, de 30

de abril de 2004.”
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O Novo § 12 do Artigo 1º da Lei nº 9.481/1997

Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 795/2017

Por fim, o § 12 traz norma que esclarece que os percentuais definidos os §§

2º e 9º não se aplicam à apuração da contribuição de intervenção de

domínio econômico - CIDE de que trata a Lei nº 10.168, de 29 de dezembro

de 2000, da Contribuição para os Programas de Integração Social e de

Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de

Produtos Estrangeiros ou Serviços - PIS/PASEP-Importação e da

Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo

Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior - COFINS-

Importação, permanecendo válidas, para efeitos de apuração desses

tributos, a natureza e as condições do contrato de afretamento ou

aluguel.
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O Novo § 12 do Artigo 1º da Lei nº 9.481/1997

▪ Qual o real efeito desde dispositivo sobre as autuações que a Receita Federal

vem lavrando?

▪ Referência ao desenquadramento nos percentuais mencionados nos § 2º,

§ 9º e § 11.
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Ponto 5

Aplicação retroativa dos 

percentuais e remissão



Medida Provisória nº 795/2017

Art. 3º Aos fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2014, aplica-

se o disposto nos § 2º e § 12 do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997, e a pessoa

jurídica poderá recolher a diferença devida de imposto sobre a renda na fonte,

acrescida de juros de mora, no mês de janeiro de 2018, com redução de cem

por cento das multas de mora e de ofício.

▪ Qual o efeito do artigo 3º sobre o passado?
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Aplicação Retroativa e Remissão



Medida Provisória nº 795/2017

§ 8º O pagamento do tributo na forma prevista no caput ou a quitação do

parcelamento de que trata o § 3º acarretará a remissão do valor do Imposto

sobre a Renda Retido na Fonte – IRRF incidente sobre a diferença a

maior da parcela passível de tributação conforme previsto no caput, do

valor da Contribuição de Intervenção de Domínio Econômico - CIDE de que

trata a Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000, e do valor da Contribuição

para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do

Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou

Serviços - PIS/Pasep-Importação e da Contribuição Social para o

Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens

Estrangeiros ou Serviços do Exterior - Cofins-Importação de que trata a Lei nº

10.865, de 30 de abril de 2004, ainda que apurados em lançamento de

ofício.
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Aplicação Retroativa e Remissão



Medida Provisória nº 795/2017

§ 2º A desistência de que trata o § 1º poderá ser parcial, desde que o débito

objeto da desistência seja passível de distinção dos demais débitos discutidos no

processo administrativo ou judicial.

▪ Como aplicar esse dispositivo nos casos concretos?
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Aplicação Retroativa e Remissão



Obrigado pela atenção.

sergio.andre@sarocha.com.br

www.sarocha.com.br
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